
AgInt no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036136 - MT
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EVERTON PAULO SCATOLIN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O

DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O

AGRAVADO :
INSTITUTO  BRASILEIRO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA  N.  7/STJ. PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  MULTA
AMBIENTAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  DESPACHO
INTERRUPTIVO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM PARA NOVA ANÁLISE.
1.  A  jurisprudência  da  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  do REsp  n.  2.223.324//MT,
firmou compreensão no sentido de que "[a] prática de despachos de
impulsionamento legalmente previstos afasta a paralisação do feito
e, por conseguinte, a ocorrência da prescrição intercorrente".
2. Diante da conclusão de que a questão foi decidida pela Corte a
quo a  partir  de  premissa  equivocada,  devem os  autos  retornar  à
origem a fim de que seja proferido novo acórdão à luz das diretrizes
firmadas por este Superior Tribunal.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 01 de junho de 2026.
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Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036136 -
MT(2025/0334734-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EVERTON PAULO SCATOLIN
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O
  DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

. NÃO OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADEEXTRA PETITA
DA . PROCESSO ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 7/STJ
MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DESPACHO INTERRUPTIVO. RETORNO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVA ANÁLISE.
1. A jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justiça, por ocasião do julgamento do , REsp n. 2.223.324//MT
firmou compreensão no sentido de que "[a] prática de despachos
de impulsionamento legalmente previstos afasta a paralisação do

".feito e, por conseguinte, a ocorrência da prescrição intercorrente
2. Diante da conclusão de que a questão foi decidida pela Corte a

 a partir de premissa equivocada, devem os autos retornar àquo
origem a fim de que seja proferido novo acórdão à luz das
diretrizes firmadas por este Superior Tribunal.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por , desafiando decisório de fls.  Everton Paulo Scatolin

 que reconsiderou a decisão anterior, conheceu do agravo e deu provimento ao429/434,
recurso especial, determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª
Região para novo julgamento da apelação, sob os seguintes fundamentos: (I) a orientação
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firmada no  assenta que despachos legalmente previstos e REsp n. 2.223.324/MT
necessários ao desenvolvimento do feito afastam a paralisação do processo e, por
conseguinte, a prescrição intercorrente; (II) a exigência do º, II, da art. 2  Lei n. 9.873/1999
, relativa a ato inequívoco de apuração, refere-se à prescrição punitiva, não se aplicando
à prescrição intercorrente prevista no º, § 1º, da mesma lei; (III) ante a art. 1
impossibilidade, na via especial, de reexaminar o conteúdo concreto dos atos
administrativos, impõe-se a devolução dos autos para reavaliação da matéria à luz das
diretrizes estabelecidas pela Primeira Turma.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que: (I) houve
julgamento , em violação ao  do CPC, pois o extra petita  art. 492  decisum
 agravado concedeu providência processual diversa da insurgência especial ao determinar
o retorno dos autos à origem para novo julgamento; (II) o TRF1ª já examinou de forma
direta e fundamentada a cronologia do Processo Administrativo n. 

 identificando os atos praticados no período controvertido e02054.101271/2017-38,
concluindo pela ausência de causa interruptiva apta a afastar a prescrição intercorrente;
(III) é indevida a devolução dos autos para nova valoração de matéria concreta já
apreciada, sendo pertinente a lógica da  que impede a reanálise do Súmula n. 7/STJ
acervo fático; (IV) não há demonstração de omissão, lacuna ou ponto não enfrentado no
acórdão recorrido, o qual apreciou integralmente os marcos temporais e os atos
administrativos invocados pela autarquia.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 460/462.
.É o relatório

VOTO

 Em que peseO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
aos argumentos aduzidos, o agravo interno não comporta acolhimento.

 De início, não há se falar em julgamento  ou, ainda, em extra petita
revolvimento de matéria fático-probatória, uma vez que a decisão agravada se limitou a
apreciar a questão suscitada no apelo nobre da parte ora agravada, sendo certo, ademais,
que o referido provimento jurisdicional foi, a rigor,  do que aqueleem menor extensão
pretendido pela recorrente.

Ora, na forma da jurisprudência do STJ, diante da conclusão de que
determinada questão foi decidida pela Corte  a partir de uma premissa jurídica a quo
equivocada, devem os autos retornar à origem a fim de que sejam julgados baseados na
premissa correta fixada por este Superior Tribunal.

Senão vejamos:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

 ART. 10, CAPUT, II, VIII E XI, DA . ILEGALIDADES NA LEI 8.429/92
CONTRATAÇÃO E NA UTILIZAÇÃO DE VERBAS FEDERAIS. DISPENSA
INDEVIDA DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA COM EMPRESA DE
"FACHADA" E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS, PELA
PRÓPRIA MUNICIPALIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO
ÍMPROBO. DOLO GENÉRICO OU CULPA GRAVE.  VIII, DA ART. 10,

. DANO LEI 8.429/92 IN RE IPSA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE AFRONTA A JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em  que julgara 17/05/2018,
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa, proposta pelo Ministério Público Federal em face do então
Prefeito do Município de Santa  e outros, em virtude de supostaCruz/RN
prática de ato ímprobo, previsto nos arts. 10, caput, II e VIII, e 11, caput, da

, em decorrência de ilegalidades na contratação e na utilização deLei 8.429/92
verbas federais, destinadas à construção de um canal de drenagem, em área
urbana. Segundo o Parquet, houve dispensa indevida de licitação, sob a falsa
alegação de estado de calamidade, no Município. Contudo, o quadro de
calamidade teria sido gerado por prejuízos ocorridos na zona rural e a obra
convencionada foi edificada na zona urbana do Município. Ademais, alega que
a contratação fora feita com uma empresa de "fachada", tendo sido a execução
da obra feita pela própria Prefeitura de Santa  inclusive comCruz/RN,
maquinário da edilidade.
III. O Juízo de 1º Grau julgou procedente a ação, condenando o réu como
incurso no   art. 10, caput, II, VIII e XI, da , aplicando-lhe as Lei 8.429/92
penalidades de ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos
direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o
poder público. O Tribunal de origem, em um primeiro momento, deu
provimento, em parte, ao apelo do réu, para excluir a penalidade de perda da
função pública, mantendo, no mais, a sentença. Contudo, por ocasião do
julgamento dos Embargos de Declaração, opostos pelas partes, acolheu o
recurso do réu, com efeitos infringentes, para absolvê-lo, concluindo que "não
há prova nos autos de que a conduta do embargante, quando dispensou a
licitação, tenha, de fato, produzido resultado danoso, ou seja, dano ao erário.
Ressalte-se, por oportuno, que o contrato de repasse, objeto deste feito, teve
suas contas aprovadas pelo próprio TCU. Sendo assim, sem qualquer prova do
prejuízo ao erário, não é possível reconhecer a presença do dolo, único
elemento capaz de justificar uma condenação por improbidade administrativa".
IV. Contudo, na forma da jurisprudência dominante desta Corte, para a
caracterização do ato ímprobo, indispensável que a conduta do agente seja
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos arts. 9º e 11 da

, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas descritas noLei 8.429/92  art. 10,
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caso dos autos. Nesse sentido: STJ, AgInt no , Rel. Ministro REsp 1.518.920/PE
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/06/2018;

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,REsp 1.714.972/SP
DJe de 25/05/2018.
V. Por outro lado, "para a caracterização de improbidade administrativa, por
frustração da licitude do processo de licitação, tipificada no  VIII, da art. 10,

, o dano apresenta-se presumido, ou seja, trata-se de dano Lei n. 8.429/92 in re
ipsa" (STJ, , Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp 1.624.224/RS
SEGUNDA TURMA, DJe de . No mesmo sentido: STJ, AgInt no 06/03/2018)

, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,REsp 1.671.366/SP
SEGUNDA TURMA, DJe de , Rel. Ministro 01/12/2017; REsp 1.685.214/MG
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.
VI. Na forma da jurisprudência, "o prosseguimento da ação de improbidade
administrativa independe da aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de
Contas da União, nos termos do artigo 21, II, da Lei 8429/92" (STJ, AgRg no

, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,REsp 1407540/SE
SEGUNDA TURMA, DJe de . No mesmo sentido: STJ, AgInt no 19/12/2014)

, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJeREsp 1.367.407/SP
de , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 08/08/2018; REsp 1.602.794/TO
SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. 30/06/2017;  AREsp 764.185/CE
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/06/2017.
VII. No caso - ao defender a necessidade de comprovação do prejuízo ao
Erário, na hipótese do  VIII, da , e afirmar que o ato art. 10,  Lei 8.429/92
ímprobo, descrito no referido  da , somente seria punível se art. 10  Lei 8.429/92
verificada a presença do dolo -, o acórdão recorrido destoa do entendimento
dominante desta Corte, de modo que deve ser mantida a decisão ora agravada,
que deu provimento aos recursos do Ministério Público Federal e da União,
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que, com
amplo juízo sobre os fatos e provas produzidos pelas partes, reexamine o caso
dos autos, à luz das premissas jurídicas consagradas na jurisprudência desta
Corte.
VIII. Agravo interno improvido.
( , Rel. Ministra Assusete Magalhães, SegundaAgInt no AREsp n. 784.438/RN
Turma, DJe de ) 19/12/2018.

 
Quanto à matéria de fundo, nota-se que o Sodalício de origem, ao constatar

a ocorrência da prescrição intercorrente, amparou-se nos seguintes fundamentos (fls. 
):210/211

 
No caso concreto, analisando a cronologia dos atos praticados no processo
administrativo nº  verifica-se que após a apresentação02054.101271/2017-38,
da defesa administrativa em os únicos atos praticados até 21/07/2017,

 foram: despachos de mera remessa entre setores, juntada de18/10/2021
parecer com força executória para cumprimento de decisão judicial e pedidos
de cópia. Conforme jurisprudência consolidada deste Tribunal, não é qualquer
despacho que tem o condão de interromper o prazo prescricional, mas somente
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aquele que efetivamente impulsiona o processo com vistas à apuração da
infração. Despachos de mero expediente, como remessas entre setores, não
configuram causa interruptiva da prescrição.
[...]
Da mesma forma, a juntada de parecer com força executória para cumprimento
de ordem judicial de desembargo não caracteriza ato de impulso processual
voltado à apuração da infração, pois possui finalidade meramente instrumental
de dar cumprimento à determinação judicial. Embora tenha havido suspensão
dos prazos prescricionais entre e  por força da MP  03/03/2020 928/2020,
mesmo descontando esse  transcorreram mais de três anosperíodo,20/07/2020
sem a prática de ato inequívoco de apuração do fato, configurando-se a
prescrição intercorrente.
 

Entretanto, o referido entendimento não se coaduna com a mais recente
jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, que, por ocasião do
julgamento do  Relator para o acórdão o Min. Gurgel de Faria, REsp n. 2.223.324//MT,
firmou compreensão no sentido de que "[a] prática de despachos de impulsionamento
legalmente previstos afasta a paralisação do feito e, por conseguinte, a ocorrência da

".prescrição intercorrente
Na oportunidade, foi consignado que:
 

Acerca da natureza do ato interruptivo apto a afastar a ocorrência da
prescrição intercorrente, examinando sistematicamente os dispositivos da lei,
entendo que a exigência prevista no º, II, da  (ato art. 2  Lei n. 9.873/1999
inequívoco que importe em apuração do fato) cuida da interrupção da
prescrição punitiva e, por isso, não se confunde com o instituto da prescrição
intercorrente previsto no º, § 1º, do mesmo diploma. art. 1
Diferentemente do previsto para a prescrição punitiva, quanto à prescrição
intercorrente, o legislador não menciona a ausência de atos de apuração, mas
cita apenas a ausência de despachos ou do julgamento como situação apta a
ocasionar a paralisação do processo.
Sob esse prisma, convém perquirir se despachos de efetivo encaminhamento ou
impulsionamento do feito expressam os "despachos" aptos a afastar a
paralisação do feito, na forma prevista no § 1º do º da lei. art. 1
Ora, como declinado pelo eminente Ministro relator, o fenômeno da prescrição
intercorrente pressupõe a inércia da Administração.
Na minha compreensão, por processo paralisado entende-se aquele em que não
há despachos ou em que os atos praticados (ainda que por despachos) são
meramente protelatórios (ex.: certificações vazias do tipo "aguardando
providências", encaminhamentos ao arquivo sem fundamento, remessas para
digitalização sem relação com o andamento, movimentações infundadas e sem
caminhar o processo para uma solução).
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Já processos em andamento seriam aqueles em que são proferidos despachos
previstos em lei e necessários ao regular desenvolvimento do feito (ex.:
encaminhamento à Procuradoria para parecer, relatórios de instrução exigidos
em norma, etc.).
A prática de despachos de impulsionamento legalmente previstos afasta a
paralisação do feito e, por conseguinte, a ocorrência da prescrição
intercorrente.
Nesse contexto, entendo que a interpretação conjunta dos arts. 1º, § 1º e 2º, II,
ambos da , permite a compreensão de que as hipóteses de Lei n. 9.873/1999
interrupção da prescrição punitiva quinquenal (arts. 1º, caput, e 2º) são
distintas e não se aplicam à prescrição intercorrente trienal (art. 1º, § 1º),
como defendido pela autarquia/recorrente.
Com base nessa premissa, é possível assentar as seguintes teses sobre o tema
em debate:
a) não se exige a prática de atos tendentes à apuração da infração para fins de
interrupção do prazo prescricional intercorrente;
b) decisões e despachos proferidos com base na legislação e voltados à decisão
final obstam a prescrição intercorrente;
c) configura paralisação processual apenas a ausência de despachos ou de
julgamentos ou a prática de atos sem previsão legal e sem aptidão para
impulsionar o procedimento administrativo, e
d) despachos de impulsionamento processual previstos em lei afastam a
paralisação do feito.
 

Por oportuno, observa-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. RECONVENÇÃO.
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. MULTA POR INFRAÇÃO AO MEIO
AMBIENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DESPACHO INTERRUPTIVO. NATUREZA JURÍDICA.
DEFINIÇÃO.
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame da presença dos
pressupostos de admissibilidade de demanda reconvencional, haja vista a
necessidade de incursão em matéria de conteúdo fático-probatório (Súmula 7
do STJ).
2. A interpretação do º, § 1º, da , na busca por art. 1  Lei n. 9.873/1999
identificar o alcance normativo da expressão "despacho" inserida naquele
preceptivo legal, encerra a análise de matéria eminentemente de direito e não
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.
3. A jurisprudência do STJ tem exigido que os atos praticados em processos
administrativos sancionatórios tenham "conteúdo apuratório" para afastar a
prescrição intercorrente, como, no caso, entendeu a Corte Regional, porém é
possível identificar certa confusão conceitual nos julgados que envolvem a
matéria.
4. A interpretação conjunta das disposições do º,  art. 1 caput e §§1º e 2º, e dos
arts. 1º-A e 2º, da , permite a identificação de três Lei n. 9.873/1999
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modalidades de prescrição: a) o º-A do diploma legal citado trata do art. 1
prazo prescricional para pretensão executória (da multa ambiental, na
hipótese); b) o º,  art. 1 caput, e o º do diploma legal tratam da prescrição art. 2
da pretensão punitiva (quinquenal), que se interrompe, entre outros casos, com
a prática de atos voltados à apuração do fato (inciso II) e c) o º, § 1º, art. 1
cuida da prescrição intercorrente (trienal), que se consuma quando o processo
fica "paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho".
5. Acerca da natureza do ato interruptivo apto a afastar a ocorrência da
prescrição intercorrente, a análise sistemática dos aludidos dispositivos da lei
conduz ao entendimento de que a exigência prevista no º, II, da art. 2

 (ato inequívoco que importe em apuração do fato) cuida daLei n. 9.873/1999
interrupção da prescrição punitiva e, por isso, não se confunde com o instituto
da prescrição intercorrente previsto no º, § 1º, do mesmo diploma. art. 1
6. Diferentemente do previsto para a prescrição punitiva, quanto à prescrição
intercorrente, o legislador não menciona a ausência de atos de apuração, mas
cita apenas a ausência de despachos ou do julgamento como situação apta a
ocasionar a paralisação do processo.
7. Considerando que o fenômeno da prescrição intercorrente pressupõe a
inércia da Administração, por processo paralisado entende-se aquele em que
não há despachos ou em que os atos praticados (ainda que por despachos) são
meramente protelatórios (ex.: certificações vazias do tipo "aguardando
providências", encaminhamentos ao arquivo sem fundamento, remessas para
digitalização sem relação com o andamento, movimentações infundadas e sem
impulsionar o processo para uma solução).
8. Os processos em andamento, por sua vez, dizem respeito àqueles em que são
proferidos despachos previstos em lei e necessários ao regular desenvolvimento
do feito (ex.: encaminhamento à Procuradoria para parecer, relatórios de
instrução exigidos em norma etc.).
9. A prática de despachos de impulsionamento legalmente previstos afasta a
paralisação do feito e, por conseguinte, a ocorrência da prescrição
intercorrente.
10. A interpretação conjunta do º, § 1º e do º, II, ambos da art. 1  art. 2

, permite a compreensão de que as hipóteses de interrupçãoLei n. 9.873/1999
da prescrição punitiva quinquenal (arts. 1º, caput, e 2º) são distintas e não se
aplicam à prescrição intercorrente trienal (art. 1º, §1º), como defendido pela 
autarquia/recorrente.
11. Na hipótese, a Corte Regional pronunciou a ocorrência da prescrição
intercorrente porque, no bojo do feito administrativo, foi proferido despacho "
em repetição do anterior", o que evidenciava "mais uma tentativa de afastar a
prejudicial do que um impulso no processo de apuração".
12. Como a incursão no acervo do procedimento administrativo trazido aos
autos com o fito de afastar a inércia da administração pública esbarra no óbice
inserto no enunciado da Súmula 7 desta Corte, devem os autos retornar ao
Tribunal Regional para a reavaliação da ocorrência da prescrição
intercorrente, à luz das diretrizes acima estabelecidas.
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13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em
parte.
( T, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, RelatorREsp n. 2.223.324/M
para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/12/2025,
DJEN de ) 6/3/2026.
 

Assim, não se revelando possível, na presente via, a incursão no acervo do
procedimento administrativo com finalidade de verificar o conteúdo dos atos praticados
pela Administração Pública, é impositiva a determinação de retorno dos autos à instância
ordinária, a fim de que seja novamente julgado o recurso de apelação, desta feita à luz da
jurisprudência deste Sodalício a respeito da matéria jurídica em debate.

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AgInt no AREsp 3.036.136 / MT

Número Registro: 2025/0334734-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000551820234013603 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt no AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO : EVERTON PAULO SCATOLIN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O

DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVERTON PAULO SCATOLIN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO ZARPELLON - MT025838O

DOUGLAS VICENTE DE FREITAS - MT026150O
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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